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Apresentação à 2a Edição

G	ostaria muito de agradecer a todos os leitores (as) que confiaram em nosso trabalho, nesta obra, sendo umas das  
	 mais vendidas nesse seguimento.

Nessa segunda edição, atualizamos a obra em virtude do término da MP n. 808 e sua não eficácia, após abril de 2018. 

Diante disso, tivemos alterações no dano extrapatrimonial, autônomo, trabalho da mulher, homologação extrajudicial, 
liquidação de sentença e contrato intermitente.

Trouxe, outrossim, nas páginas que seguem as novidades acerca da reforma trabalhista, após pronunciamento do 
TST e órgão de classe.

Estamos em eterna evolução, ainda mais com uma reforma significativa na legislação como essa realizada em 2017.

Obrigado mais uma vez e vamos aos estudos.

Outono de 2018.

Professor Gleibe Pretti
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Apresentação

O	ferecemos ao nobre leitor um livro completo de Direito e Processo do Trabalho, conforme a reforma da legislação  
	 trabalhista, ocorrida em 2017.

Qual é o objetivo desse livro?

Trazer de forma pontual, o que foi alterado na lei trabalhista, mas sem se esquecer da teoria geral da matéria.

Como esse livro deve ser lido?

Depende do conhecimento do leitor. Explico. Caso não conheça o que foi alterado, deverá começar apenas pela 
parte legal, ou seja, a lei pura. Após esse fato, deve ler a teoria.

Caso o leitor já tenha conhecimento dos pontos da reforma e tenha muito conhecimento na matéria trabalhista, 
deverá REVER O CONTEÚDO!

Desta forma, vamos aos estudos.

Janeiro de 2018!

Professor Gleibe Pretti
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Apresentação

E	sta obra além de um sonho pessoal me deu a oportunidade de compartilhar parte dos conhecimentos e experiências  
	 adquiridos nos mais de 17 anos de profissão como calculista judicial. A visão jurídico-matemática vai além do 
Direito. É cada vez mais essencial e obrigatório o entendimento dos profissionais de Direito com raciocínio matemático. 
Apesar da obrigatoriedade imposta pelo § 1o do art. 840 da CLT com a Reforma Trabalhista Lei n. 13.467/2017 vigente 
desde 11 de novembro de 2017 das petições iniciais “(...) que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu 
valor”, a necessidade da compreensão dos cálculos já vem de muito tempo, pois prepara o operador do Direito acerca 
da ação proposta para um bom acordo, uma petição inicial ou defesa bem elaborada, bem como os demais recursos.

Após anos de trabalho e experiência, vimos a necessidade de realizar alguns cursos e palestras específicas, tais 
como “Principais Conflitos na Liquidação de Sentença”, Cálculos Trabalhistas para Petições Iniciais e Defesas”, “Cálculos 
Trabalhistas Passo a Passo”, “Curso Prático de Cálculos Trabalhistas para Petições Iniciais” entre outros.

Este livro, o qual auxiliará os operadores de Direito na execução prática dos principais cálculos trabalhistas, além 
da orientação dos principais aspectos da Reforma Trabalhista, mostrará também o melhor caminho para que possam 
extrair o máximo de êxito nas contas elaboradas na petição inicial.

Sempre digo que um profissional bem preparado sempre sai na frente. Não se assustem com a matemática, ela, 
querendo ou não, é essencial na vida de todos.

Algumas pessoas possuem tão pouca confiança em si que têm medo até de tentar alcançar quaisquer dos seus 
objetivos, mesmos os mais limitados. Muitas têm talentos e habilidades que não estão sendo 100% usados, porque não 
acreditam que sejam capazes de enfrentar os desafios, em seus trabalhos e em suas vidas, que vão impulsioná-los para 
uma vida melhor.

Sendo assim, desejo uma boa leitura e capacitação para a resolução dos cálculos necessários nas petições iniciais, 
principais dúvidas e conflitos existentes na liquidação de sentença, além de exemplos práticos e diversas dicas extras 
aos leitores.

Marcos Paulo Montanhani

6080.6 - Como Elaborar os Cálculos Trabalhistas - 2a ed.indd   21 30/05/2018   11:31:27



6080.6 - Como Elaborar os Cálculos Trabalhistas - 2a ed.indd   22 30/05/2018   11:31:27



1a Parte

Parte Teórica do Processo do Trabalho
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Capítulo 1

Empregador

Base legal

Art. 2o (...)

(...)

§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob 
a direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem 
grupo econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego.

§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons-
tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. (NR)

Conceito

De acordo com o art. 2o da CLT, conforme a reforma trabalhista,
Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria 
e dirige a prestação pessoal de serviço. Segundo o mesmo dispositivo legal, equiparam-se ao empregador, para os efeitos 
exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras 
instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

Assim, empregador é a pessoa física ou jurídica, que assumindo os riscos da atividade econômica assalaria, admite e 
dirige os funcionários, pode ou não ser um ente dotado de personalidade jurídica, é uma sociedade de fato ou irregular, 
não registrada, contudo a CLT não é taxativa ao indicar os tipos de empregadores.

As entidades que não têm atividade econômica, também assumem riscos, sendo consideradas empregadores. 
Outras pessoas também serão empregadores, como a União, Estados-membros, Municípios, autarquias, fundações, o 
condomínio, a massa falida e o espólio.

É também empregador a pessoa física ou jurídica que explora atividades agrícolas, pastoris ou de indústria rural 
(Lei n. 5.889/73), e também o empregador doméstico (Lei n. 5.859/72), assim também como a pessoa física que explora 
individualmente o comércio. É a chamada empresa individual.

Concluindo, empregador é o ente, dotado ou não de personalidade jurídica (pessoa física ou jurídica), com ou sem 
fim lucrativo, que admite o empregado para a prestação de serviços pelos quais é pago um salário, ou seja, remunerando-o 
pela utilização de serviço prestado, mediante contrato de trabalho (tácito ou expresso).

Riscos da atividade econômica

Assumir os riscos da atividade econômica significa que a empresa deve arcar com as despesas salariais dos seus 
funcionários, mesmo que ela sofra prejuízo. Quer dizer que tanto o lucro, quanto o prejuízo, deve ser suportado pelo 
empregador, não podendo ser transferido para o empregado.

O empregador admite o empregado mediante a obrigação de lhe pagar salário, ou seja, o empregado não foi 
contratado para trabalhar de graça.

O empregador é o responsável pela direção da atividade empresarial, possuindo o poder de direção e organização, 
o poder de controle e o poder disciplinar, conforme abaixo serão comentados.
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Poder de direção do empregador

O empregado está subordinado ao poder de direção do empregador, e este poder de direção é a faculdade atribuída 
ao empregador de determinar o modo como a atividade do empregado, em decorrência do contrato de trabalho, deve 
ser exercida.

O poder de direção se subdivide em:

• Poder de organização;

• Poder de controle;

• Poder disciplinar.

Os poderes acima mencionados referem-se à relação de emprego, nos serviços prestados pelo empregado, no local 
de trabalho, e em conformidade com a legislação.

Poder de organização

O empregador possui o poder de ordenar as atividades do empregado, inserindo-as no conjunto das atividades da 
produção, visando à obtenção dos objetivos econômicos e sociais da empresa. A empresa poderá ter um regulamento 
interno, e decorre dele a faculdade de o empregador definir os fins econômicos visados pelo empreendimento.

Poder de controle

Este poder significa o direito de o empregador fiscalizar as atividades profissionais dos seus empregados, e justifica-
-se, uma vez que, sem controle, o empregador não pode ter ciência das tarefas cumpridas por seu funcionário, uma vez 
que, em contrapartida, há salário a ser pago.

A própria marcação do cartão de ponto é decorrente do poder de fiscalização do empregador sobre o empregado, 
de modo a verificar o correto horário de trabalho do obreiro, que inclusive tem amparo legal. Nas empresas com mais 
de 10 empregados é obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, 
devendo haver a assinalação do período de repouso.

O ato de proceder a revistas íntimas nas empregadas ou funcionárias é o poder de controle do empregador (ou 
preposto). Contudo, a revista íntima pode ser feita desde que não seja vexatória ou cause ofensa à integridade moral 
(373-A,VI, da CLT e Lei n. 9.799/99).

Poder disciplinar

O poder disciplinar é aplicado por meio de suspensão, advertência ou dispensa por justa causa. A advertência 
muitas vezes é feita verbalmente, contudo caso o empregado reitere o cometimento de uma falta, aí será advertido por 
escrito, e na próxima falta será suspenso. O empregado não poderá ser suspenso por mais de 30 dias, o que importa em 
rescisão injusta do contrato de trabalho (art. 474 da CLT), a suspensão acarreta a perda dos salários dos dias respectivos 
mais o DSR. Normalmente, o empregado é suspenso por 1 a 5 dias, não sendo necessária a gradação nas punições do 
empregado. Cabe mencionar que a Lei não veda que o empregado seja demitido diretamente, sem antes ter sido adver-
tido ou suspenso, desde que a falta por ele cometida seja realmente grave. É a chamada demissão por justa causa. As 
penalidades injustas ou abusivas serão passíveis de revisão na Justiça do Trabalho.

A Lei n. 6.354/76, em seu art. 15, dispõe que é vedado ao empregador multar o empregado, salvo o atleta profissional.

Responsabilidade solidária do grupo de empresas

Quando uma ou mais empresas, embora cada uma delas tenha personalidade jurídica própria, estiverem sob 
a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer atividade 
econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis à empresa principal e cada uma 
das subordinadas (CLT, art. 2o, § 2o).
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Nessa linha, segue o novo texto, conforme a reforma de 2017:
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. (Parágrafo alterado pela 
Lei n. 13.467/2017 – DOU 14.7.2017)

Não elimina a responsabilidade das empresas a falência de uma delas. São exemplos: a coligação, as holdings, o 
pool, o consórcio de empregadores, joint venture (empreendimento conjunto) etc.

Os grupos econômicos são formados por uma ou mais empresas, cada uma com personalidade jurídica própria, 
existindo entre elas vínculo de direção, controle, administração ou coordenação em face de atividade de qualquer natureza.

A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, 
não caracteriza a coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário. É o que preceitua a Súmula 
n. 129 do TST.

Sucessão de empresas

Refere-se à mudança na propriedade da empresa, que designa todo acontecimento em virtude do qual uma empresa 
é absorvida por outra. É o que ocorre nos casos de incorporação, transformação, fusão etc. Declaram, ainda, os arts. 10 
e 448 da CLT, que a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho 
dos respectivos empregados. Enfatizando, assim, a aplicação do Princípio da Continuidade da empresa, salientando que 
as alterações relativas à pessoa do empresário não afetam o contrato de trabalho, e também no fato de que, dissolvida 
a empresa, ocorre extinção do contrato de trabalho.

Portanto, em uma eventual alteração na estrutura jurídica e sucessão de empresas em nada afetará os créditos 
trabalhistas dos empregados, uma vez que os empregados se vinculam à empresa, e não aos seus titulares.

Importante ressaltar que o contrato de trabalho é firmado entre o empregado e a empresa, independentemente 
dos seus titulares e sua eventual mudança ou alteração. Por isso diz-se que é impessoal em relação a quem se encontra 
à frente do empreendimento. Assim, percebe-se que o verdadeiro empregador é a empresa, sendo que a transferência 
do estabelecimento supõe também a de todos os elementos organizados da mesma, dentre eles, o trabalho.

Vale lembrar que o vínculo empregatício é firmado com a empresa e não com o empregador, salvo empregador 
pessoa física, não podendo este ser prejudicado por qualquer tipo de alteração na estrutura jurídica daquela. Desta feita, 
a Lei visa proteger o trabalhador em seu emprego, sendo irrelevante quem seja o empregador.

É oportuno consignar, em se tratando de sucessão de empresas, os conceitos de fusão, incorporação, transformação, 
cisão e sucessão de empresas:

Fusão: é a operação ou o procedimento pelo qual se unem duas ou mais empresas com o objetivo de se formar 
uma nova, que lhe sucede em direitos e obrigações.

Incorporação: é a operação ou o procedimento pelo qual uma ou mais empresas são absorvidas por outra, que 
lhe sucede em direitos e obrigações.

Cisão: é a operação ou o procedimento pelo qual uma empresa se divide, ensejando o surgimento de outras duas.

Sucessão: mudança na propriedade da empresa, ou seja, a empresa continua sendo a mesma, mas surge um novo 
empregador.

Transformação: alteração na estrutura da empresa, ou seja, o empregador continua sendo o mesmo, mas há uma 
mudança na relação jurídica da empresa.

Em relação à responsabilidade da empresa sucessora, esta responde pelos créditos trabalhistas dos empregados 
da empresa sucedida, ainda que exista cláusula contratual eximindo-a de tal responsabilidade. O real objetivo desta 
cláusula é a garantia que a sucessora resguarda para propor ação regressiva contra sua antecessora, não a eximindo de 
responsabilidade quanto aos créditos trabalhistas.
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Outro ponto a destacar é a desconsideração da personalidade jurídica do empregador, como um dos principais 
mecanismos para que o Direito do Trabalho produza efeitos na realidade fática, alcançando sua finalidade teleológica. 
Um efeito que se pode evidenciar é o de viabilizar o princípio da continuidade da relação empregatícia quando da 
substituição do titular do empreendimento empresarial.

Outro efeito é o de suavizar a vedação de alterações objetivas do contrato empregatício prejudiciais ao empregado, 
dadas as incessantes modificações nas estruturas da empresa.

A despersonalização é, ainda, fundamento para que os sócios da entidade societária sejam alcançados e respon-
sabilizados subsidiariamente quando frustrada a execução trabalhista, não satisfeita com o patrimônio do devedor 
principal. A desconsideração, por se tratar de exceção à regra da personalidade da pessoa jurídica, deve ser aplicada 
com parcimônia, somente quando houver necessidade de despir a sociedade empresária e alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios, sendo imprescindível a sensibilidade dos julgadores diante dos casos concretos.

Alguns julgados presumem a culpa do sócio-administrador, em contrapartida outros aduzem a fraude à lei ou 
violação de norma contratual (art. 50 do CC).

Alterações na empresa

As alterações empresariais podem ocorrer de duas formas:

a) alterações na sua estrutura jurídica, por exemplo a mudança de regime jurídico.

b) alterações em sua propriedade, como a venda.

A legislação celetista trata do tema por meio do art. 10, em que aduz que qualquer alteração na estrutura jurídica 
da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.

E, ainda, no art. 448, também da CLT, no qual consigna que a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica 
da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados.

Conclui-se, pois, que eventual mudança jurídica na estrutura da empresa, como sua transformação de empresa 
individual para coletiva ou de sociedade anônima para limitada, estas alterações em nada alterarão o contrato de trabalho 
dos empregados.

E mais, a mesma regra vale para o caso de mudança de propriedade, como a venda ou inclusão de novos sócios.

Note-se que, mesmo diante de acordo ou convenção coletiva de trabalho firmada entre as partes, não excluirá os 
direitos dos trabalhadores, e não há nenhuma repercussão jurídica.
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